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CONTRATO ADMINISTRATIVO FIRMADO 
ENTRE O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
PARAÍSO E A EMPRESA PERFIL SERV. LTDA, 
CNPJ N2 01.757.260/0001-79, NA FORMA 
ABAIXO 

Por meio do presente Instrumento de Contrato Administrativo, firmado entre o MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO 
DO PARAÍSO-MA, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO, pessoa jurídica de direito 
público interno, com sede na Avenida do Comércio, n° 150, Centro, CEP: 65.973-000, São João do Paraíso 
— MA, inscrito no CNPJ/MF sob o n2 01.597.629/0001-23, neste ato representada pelo Secretário 
Municipal de Governo, Sr. ZAQUEU DA SILVA CASTRO, inscrito no CPF sob n9 641.201.633-34, doravante 
denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa PERFIL SERV. LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 01.757.260/0001-79, com sede na Avenida Tiradentes, 
n° 02, Quadra 512, Bairro Santo Amaro, CEP 65.905-573, Imperatriz — MA, neste ato representada pelo 
Sr. MICHAEL PERICLES BALTAZAR UMA, inscrito no CPF sob o ri2 000.291.743-25, doravante denominada 
simplesmente CONTRATADA, celebram este contrato, regido pelas cláusulas e condições que seguem: 

1. CLÁUSULA PRIMO4riFUODAMENTAÇÃO II I 
1.1Este contrato origina-se do Processo Licitatório modalidade Concorrência Eletrônica n°018/2026, 
submetendo-se as partes às disposições constantes na Lei Federal n" 14.133/2021 e suas alterações 
posteriores, às cláusulas e condições aqui estabelecidas e às normas vigentes. 

2. CLÁUSULA SEGUNCA# poso 
2.1 Nas condições fixadas no edital e seus anexos, e em conformidade com os projetos e especificações 
fornecidas pela contrátada, bem como as condições descritos na proposta da contratada, os quais ficam 
fazendo parte integrante e inseparável deste instrumento, como se aqui integralmente reproduzidos; 
constitui-se objeto diste contrato a execução da Construção de Vestiário, Lanchonete, Sanitários e 
Urbanização da Área do Estádio Municipal de São João do Paraíso — MA, incluindo fornecimento de 
materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas e serviços complementares, de interesse da 
Secretaria Municipal de Governo 
2.2 A obra/serviço será administrada pela contratada, que assumirá integralmente a responsabilidade 
pela sua execução, ficando sujeita à fiscalização da Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DO PARAÍSO — 
CONTRATANTE, durante todas as fases e etapas do trabalho. 

3. CLÁUSULA TERCjjA 4414laRÉPAGAMENTO, DOTAÇÃO E eimorE CONTRATUAL 
3.1Dá-se como valor global para o presente contrato o valor de R$ 879.577,75 (oitocentos e setenta e 
nove mil, quinhentos e setenta e sete reais e setenta e cinco centavos), conforme planilha de preços, 
apresentada pela empresa contratada, que integra o processo de Concorrência Eletrônica n°018/2026. 
3.2 O pagamento será efetuado de acordo com o cronograma físico financeiro, conforme a medição 
realizada e termo de vistoria de obra, contendo os serviços efetivamente executados e aprovados, a partir 
da data da emissão de ordem de serviço, desde que cumprido rigorosamente o cronograma de execução, 
em moeda brasileira corrente, em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da Nota Fiscal e os documentos 
pertinentes devidamente protocolados, desde que cumpridas às cláusulas contratuais e atendidas as 
condições. 
3.3 Somente serão pagos os quantitativos efetivamente medidos pela fiscalização do contrato. 
3.4 Tratando-se de Convênios, Contratos de Repasse, Plano de Trabalho, Termos de Compromisso 
provenientes de Emendas Parlamentares ou não celebrados com recursos de entes federados, os 
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pagamentos somente serão efetuados após o repasse dos valores pelo órgão CONCEDENTE, não gerando 

para o CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de reajustamento ou atualização 

monetária do valor devido caso o CONCEDENTE não repasse os valores nos prazos previstos nos itens 
acima. 
3.5 O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência 
legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for 

o caso; 
3.6 A medição deverá estar acompanhada dos respectivos documentos: 
• Relatório fotográfico dos serviços medidos no período; 
• Diários de Obra, correspondente ao período de medição. 
3.7 A contratada também deverá apresentar em conjunto com a medição o relatório fotográfico, 
demonstrando todas as etapas de execução da obra, até a sua conclusão. O relatório fotográfico deverá 
possuir fotos numeradas que facilitem a identificação dos serviços, inclusive com as legendas 
correspondentes, que possibilitem a identificação do local e do tipo de serviço executado. 
3.8 Para aprovação e liberação da última medição, a contratada deve cumprir todo o objeto do contrato, 
de modo que, não haja nenhuma pendência quanto à execução dos serviços e quanto à qualidade, 
também não deve haver pendências com relação aos documentos necessários para liberação da medição 
e comprovação da conclusão dos serviços. 
3.9 Os custos da administração local são as despesas gerais ocorridas nos canteiros de obras referentes 
à supervisão técnica e administrativa local, vigilância, topografia e medições, controle tecnológico, 
materiais de consumo de escritório, dentre outros. 
3.10A remuneração será mensal e proporcional à execução financeira dos serviços prestados. Em outras 
palavras, a contratada receberá, para fins de administração local, o mesmo percentual obtido na execução 
financeiros dos serviços. Por exemplo, se a contratada executou 10% (dez por cento) dos serviços 
previstos no contrato, receberá o mesmo percentual (10%) do valor global do item administração local. 
3.11 As medições só serão liberadas, caso a CONTRATADA atinja no determinado mês o valor mínimo 
-previsto no Cronograma Físico-Financeiro do respectivo mês, caso isso não ocorra, a medição só será 
encaminhada ao pagamento quando este mínimo for atingido 
3.12 Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da legislação que regula a 
matéria. 
3.13 Não haverá atualização nos preços quando o atraso no pagamento se der por culpa exclusiva da 
contratada. 
3.14 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
3.150 atraso injustificado na execução da parcela sujeita o contratado às sanções contratuais cabíveis 
previstas no Edital e no Contrato. 
3.16Será facultada a realização do mesmo procedimento nos casos de ações trabalhistas propostas por 
funcionário vinculado ao contrato, até o limite estimado da condenação. 
3.170 Município poderá sustar o(s) pagamento(s) de qualquer(quaisquer) parcela(s), no caso de 
inadimplência da contratada para com o Município na execução deste Contrato, sem prejuízo da aplicação 
das demais penalidades previstas em lei. 
3.180 preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um 
ano, contado a partir da data base do orçamento estimativo, de acordo com o INPC (índice Nacional de 
Preços ao Consumidor) ou qualquer outro índice que vier a substituí-lo, ocorrido nos últimos 12 (doze) 
meses. 
3.18.1 O reajuste previsto no item 3.18, deverá ser solicitado pela contratada e pode ser formalizada 
por simples apostila conforme previsão do Art. 136, inciso 1, da Lei Federal n° 14.133/2021. 
3.18.2 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado em substituição, mediante aditamento do Contrato, o que vier a 
ser determinado pela legislação então em vigor. 
3.190 CONTRATANTE pagará à contratada mensalmente, em até 30 (trinta) dias após cada medição, 
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mediante apresentação de boletim de medição e da Nota Fiscal ou da Fatura pela contratada, 

devidamente atestadas pelo gestor e fiscal do contrato, no prazo e condições estabelecidas no 

instrumento convocatório, acompanhados dos seguintes documentos: 
I. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal e à Dívida Ativa da União; 
II. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede da proponente; 
III. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, da sede da proponente; 
IV. Prova de regularidade relativa ao Fundo de por Tempo de Serviço (FGTS); 
V. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei Federal 12.440/2011; 
3.20 Ju ntamente com a documentação de cobrança, a contratada deverá apresentar, ainda, sob pena de 
haver sustação da análise e prosseguimento do pagamento, a seguinte documentação: 
I. Cópia autenticada da GFIP — Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e 
Informações à Previdência Social completa e quitada, referente a este contrato e seu respectivo 
comprovante de entrega, nos termos da legislação vigente; 
II. Cópia autenticada da GPS — Guia da Previdência Social quitada, com o valor indicado no relatório da 
Gni' e indicação da matrícula CEI da obra; 
II. Declaração de periodicidade mensal, firmada pelo representante legal da contratada e por seu 
contador, de que a contratada possui escrituração contábil regular. 
3.21 Quando não demonstrado o cumprimento total das obrigações contratuais, sobretudo as 
relacionadas a encargos sociais e trabalhistas, deverá a Administração promover a imediata retenção dos 
créditos decorrentes do contrato e iniciar processo para aplicação das sanções administrativas 
pertinentes. 
3.220s valores retidos poderão ser utilizados para pagamento diretamente aos trabalhadores ou para a 
quitação de obrigações previdenciárias e depósitos de FGTS, além de outras obrigações congêneres. 
3.230 primeiro pagamento fica condicionado a apresentação do Cadastro Nacional de Obras (CNO) 
referente ao objeto deste edital. 
3.24 As medições deverão ser devidamente encaminhadas pelo fiscal do contrato para liquidação da 
despesa, acompanhada de Ofício da Empresa Contratada, em duas vias. O Boletim de medição deverá 
estar devidamente preenchido, conforme execução das atividades, sendo que a planilha poderá possuir 
as formulas necessárias, a fim de evitar erros e distorções em valores medidos. 
3.24.1 A medição deverá estar acompanhada dos respectivos documentos: 
• Relatório fotográfico dos serviços medidos no período; 
• Diários de Obra, correspondente ao período de medição. 
3.25 Para aprovação e liberação da última medição, a contratada deve cumprir todo o objeto do contrato, 
de modo que, não haja nenhuma pendência quanto à execuçãd dos serviços e quanto à qualidade, 
também não deve haver pendências com relação aos documentos necessários para liberação da medição 
e comprovação da conclusão dos serviços. 
3.26 As medições só serão liberadas, caso a CONTRATADA atinja no determinado mês o valor mínimo 
previsto no Cronograma Físico-Financeiro do respectivo mês, caso isso não ocorra, a medição só será 
encaminhada ao pagamento quando este mínimo for atingido. 
3.27 Dotação Orçamentária: 

Entidade 2— PREFEITURA 
Poder 02— PODER EXECUTIVO 
Órgão 0209 —SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE 
Unidade Orçamentaria 020901 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE 
Função 27— DESPORTO E LAZER 
SubFunção 811— DESPORTO DE RENDIMENTO 
Programa 0016 —GESTÃO DO ESPORTE 
Projeto/Atividade: 2019— MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES 
Elemento de despesa: 3.3.90.39.00 — OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA 
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Entidade 2— PREFEITURA 

Poder 02— PODER EXECUTIVO 

Órgão 0209— SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE 

Unidade Orçamentaria 020901- SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE 

Função 27— DESPORTO E LAZER 

SubFunção 811— DESPORTO DE RENDIMENTO 

Programa 0016— GESTÃO DO ESPORTE 

Projeto/Atividade: 2019— MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES 

Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 — MATERIAL DE CONSUMO 

Entidade 2— PREFEITURA 

Poder 02— PODER EXECUTIVO 

Órgão 0209— SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE 

Unidade Orçamentaria 020901- SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE 

Função 27— DESPORTO E LAZER 

SubFunção 811— DESPORTO DE RENDIMENTO 

Programa 0016— GESTÃO DO ESPORTE 

Projeto/Atividade: 2019— MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES 

Elemento de despesa: 4.4.90.52.00 — EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

Entidade 2— PREFEITURA 

Poder 02— PODER EXECUTIVO 

Órgão 0209 —SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE 

Unidade Orçamentaria 020901- SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE 

Função 27— DESPORTO E LAZER 

SubFunção 811— DESPORTO DE RENDIMENTO 

Programa 0016 —GESTÃO DO ESPORTE 

Projeto/Atividade: 2019— MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES 

Elemento de despesa: 4.4.90.51.00 —OBRAS E INSTALAÇÕES 

4. CLÁUSULA QUAR 
SERVIÇOS 
4.10 prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo 
ser prorrogado, desde que devidamente justificado e aceito pela fiscalização, na forma do artigo 105 da 
Lei n2 14.133 de 2021. 
4.2Para Execução e Conclusão: 8 (oito) meses, a contar da data da Ordem de Serviço, de acordo com o 
cronograma físico-financeiro estabelecido. 
4.30 prazo contratual será contado em dias consecutivos a partir da data de entrega da Ordem de Serviço. 
4.40 "termo inicial", para contagem do prazo e início dos serviços, conta-se da data definida na Ordem 
de Serviço, expedida pela CONTRATANTE. 
4.50s dias considerados impraticáveis por motivo de força maior, se comprovados pela Contratada e 
reconhecidos pela FISCALIZAÇÃO, serão abonados na contagem do prazo contratual. 
4.60 regime de horário de trabalho, bem como a carga horária semanal adotada pela contratada para 
execução dos serviços, independe de prévia e formal comunicação a Secretaria de Obras, e não implicará 
em nenhuma forma de acréscimo ou majoração do preço pactuado, razão pela qual, será considerado 
improcedente qualquer reivindicação de restabelecimento de equilíbrio econômico-financeiro para cobrir 
despesas com pagamento de "horas extras" ou "adicionais noturnos", uma vez que a licitante vencedora 
se obrigará a dimensionar o horário dos trabalhos de acordo com as determinações da Legislação 
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Trabalhista aplicável a esta contratação. 
4.7Prorrogação: A prorrogação do prazo previsto somente será admitida nas condições estabelecidas no 
artigo 107, da Lei 14.133/2021. 
4.80s serviços serão executados conforme Cronograma Físico-financeiro 
4.9Local da Execução dos Serviços: Conforme informado na Ordem de Serviços e no Termo de 
Referência/Memorial Descritivo, parte integrante do presente contrato. 
4.10 Contagem de Prazo: Na contagem do prazo de vigência estabelecido neste instrumento, excluir-se-
á odiado início e incluir-se-á o do vencimento, conforme disposto no Art. 183 da Lei n° 14.133/2021. Só 
se iniciam e vencem os prazos previstos neste instrumento em dia de expediente na Prefeitura Municipal 
de SÃO JOÃO DO PARAÍSO. 

5. CLÁUSULA QUINTO' BARANTLA ii 
5.1 A critério desta Administração Pública não será exigido garantia de execução de contrato. 

6. CLÁUSULA SEXTA 414 ¡EXECUÇÃO DO OBJETO, MEDIOCLIB DO iCEBIMENTO DO OBJETO 
6.1A obra ora CONTRATADA compreende a execução dos serviços constantes dos projetos executivos 
com as respectivas rotinas, quantitativos e preços analiticamente descritos nas especificações técnicas e 
planilhas orçamentárias, partes integrantes deste contrato. 
6.2A CONTRATADA deverá atender as normas legais vigentes no que couber ao futuro contrato, e sujeitar-
se-á especialmente ao disposto nas normas municipais referentes a posturas municipais e código 
ambiental e código de edificações, assim como a avaliação de desempenho por medição, as quais 
desatendidas ensejará a aplicação de penalidades específicas de cada normativo. Cumprirá ainda as 
Normas Técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, e do Ministério do Trabalho e 
Emprego, e todas as demais legislações pertinentes, adotando, inclusive, as medidas preventivas de modo 
a garantir, na área de influência da obra ou serviços: 
6.2.1 A segurança e a integridade física dos bens móveis, imóveis e veículos; 
6.2.2 O respeito aos limites da propriedade; 
6.2.3 A proteção da vida e da integridade física das pessoas que ali transitam, trabalham ou 
residem. 
6.3É vedado à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira e interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
6.4Todos os serviços de construções e demolições, de qualquer tipo de obra ou serviço, obedecerão ao 
estabelecido na NBR 5682 — contratação, execução e supervisão de demolições, ao contido nas leis, 
normas regulamentadoras, portarias, instruções normativas e indicações, oriundas do Ministério do 
Trabalho, relativas à segurança e medicina do trabalho, e o determinado neste instrumento. 
6.5Aplicam-se as subcontratadas todas as exigências contidas neste instrumento, pelo que a 
CONTRATADA responde perante a CONTRATANTE, solidariamente. 1 
6.6Todas as medidas de segurança exigidas para pessoas, veículos, equipamentos e imóveis, referidas 
neste instrumento, deverão ser também tomadas pela CONTRATADA, par evitar danos totais ou parciais 
a culturas agrícolas, criatórios, árvores, plantas ornamentais, jardins, redes'de serviços públicos e ao meio 
ambiente. 
6.70s materiais, os recursos humanos e os equipamentos que, submetidcis aos controles da Fiscalização 
previstos neste instrumento, não corresponderem ao especificado ou exiipclo, deverão ser substituídos, 
não constituindo tal substituição, em nenhuma hipótese, motivo justo oi11 de força maior para permitir 

1 dilatação do prazo ou do aumento do preço contratado. 
6.8Quando, em qualquer das situações previstas nos projetos e especificações técnicas, o processo ou 
método de execução se constituir serviço especializado, deverá a execuçãol ser conduzida, supervisionada 
ou assessorada, a depender da respectiva complexidade, por especialista de idoneidade técnica 
comprovada junto à CONTRATANTE. 
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6.90 elemento rotineiro de comunicação entre a Fiscalização e o Responsável Técnico, ou a sua equipe, 

é o Diário de Obra, onde serão registradas todas as ocorrências dignas de anotações, verificadas na obra 
ou serviços. Servirá também para as múltiplas solicitações de medidas e providências, concernentes à 
execução da obra ou serviços, dentro do previsto no contrato. 
6.10 Todo serviço realizado em desacordo com o especificado neste instrun(ento, seja pela qualidade e/ou 
tipo dos materiais, seja pelo processo de execução, seja pela qualidade m al do elemento construtivo 

executado, será demolido e refeito pela CONTRATADA, sem qual uer custo adicional para a 
CONTRATANTE. 
6.11 Durante a execução da obra e serviços, a CONTRATADA deverá: 
6.11.1 Providenciar junto ao CREA/CAU as Anotações de Responsabili ade Técnica, inclusive de suas 
subcontratadas, referentes ao objeto do contrato e especialidades pert entes, nos termos da Lei n° 
6.496/77, entregando uma via à CONTRATANTE; 
6.11.2 Obter junto ao Município o alvará de autorização da obra na f rma das disposições em vigor 
(quando for o caso); 
6.11.3 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as dis sições e acordos relativos à 
legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal alocado na obra 
objeto do contrato; 
6.11.4 Atender às normas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho e providenciar os seguros 
exigidos em lei e no caderno de encargos, na condição de única e responsi,vel por acidentes e danos que 
eventualmente causar a pessoas físicas e jurídicas direta ou indiretamente envolvidas na obra objeto do 
contrato; 
6.11.5 Efetuar o pagamento detodos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou 
que vierem a incidir sobre o objeto dó contrato, até o recebimento definitivo da obra. 
6.12 Projetos: 
6.12.1 A CONTRATANTE fornecerá à CONTRATADA todos os projetos executivos que compõem o 
objeto do contrato, de conformidade com as disposições do caderno de encargos; 
6.12.2 A CONTRATADA deverá executar a obra em conformidade com desenhos, memoriais, 
especificações e demais elementos de projeto, bem como com as informalções e instruções contidas nas 
especificações; 
6.12.3 Todos os elementos de projeto deverão ser minuciosamente estudados pela CONTRATADA, 
antes e durante a execução da obra, devendo informar à fiscalização sobre 4ualquer eventual incoerência, 
falha ou omissão que 'for constatada; 
6.12.4 Nenhum trabalho adicional ou modificação do projeto fornecido pela CONTRATANTE será 
efetivado pela CONTRATADA sem a prévia e expressa autorização da fisealização, respeitadas todas as 
disposições e condições estabelecidas no contrato; 
6.12.5 Todas as eventuais modificações havidas no projeto durante a execução da obra serão 
documentadas pela CONTRATADA, que registrará as revisões e com lementações dos elementos 
integrantes do projeto; 
6.12.6 A CONTRATADA submeterá previamente à aprovação da 
alternativa de aplicação de materiais, serviços e equipamentos a ser con 
objeto do contrato, devendo comprovar rigorosamente a sua equivalên 
requisitos e condições estabelecidas no Caderno de Encargos. 
6.13 Segurança e Saúde do Trabalho: 
6.13.1 Antes do início dos trabalhos, a CONTRATADA deverá apres 
de segurança a serem adotadas durante a execução da obra, em atendime 
da NR 18- Condições e Meio Ambiente do Trabalho na Indústria da Const 
6.13.2 A CONTRATADA fornecerá aos funcionários todos os equipa 
exigidos pela NR 6 - Equipamentos de Proteção Individual (EPI), tais com 
de segurança, protetores faciais, luvas e mangas de proteção, botas de 
de conformidade com a natureza da obra em execução; 

fiscalização toda e qualquer 
iderada na execução da obra 
ia, de conformidade com os 

ntar à fiscalização as medidas 
to aos princípios e disposições 
uçâo; 

entos de proteção individual 
: capacetes e óculos especiais 
rracha e cintos de segurança, 
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6.13.3 A CONTRATADA manterá organizada, limpas e em bom estad de higiene as instalações do 
canteiro de obra, especialmente as vias de circulação, passagens e escada ias, refeitórios e alojamentos, 
coletando e removendo regularmente da obra os materiais, entulhos e de ritos em geral; 
6.1.3.4 A CONTRATADA deverá estocar e armazenar os materiais de forma a não prejudicar o trânsito 
de pessoas e a circulação de materiais, obstruir portas e saídas de emergência e impedir o acesso de 
equipamentos de combate a incêndio; 
6.13.5 A CONTRATADA manterá no canteiro de obra equipamentos de proteção contra incêndio e 
brigada de combate a incêndio, na forma das disposições em vigor; 
6.13.6 Caberá à CONTRATADA comunicar à fiscalização e, nos casos de acidentes fatais, à autoridade 
competente, da maneira mais detalhada possível, por escrito, todo tipo de acidente que ocorrer durante 
a execução da obra, inclusive princípios de incêndio; 
6.13.7 Cumprirá à CONTRATADA manter no canteiro de obra medicamentos básicos e pessoal 
orientado para os primeiros socorros nos acidentes que ocorram durante a execução dos trabalhos, nos 
termos da NR 18; 
6.13.8 Caberá à CONTRATADA manter vigias que controlem a entrada e saída de materiais, 
máquinas, equipamentos e pessoas, bem como manter a ordem e disciplina em todas as dependências 
do canteiro de obra; 
6.13.9 A CONTRATANTE realizará inspeções periódicas no canteiro de obra, a fim de verificar o 
cumprimento das medidas de segurança adotadas nos trabalhos, o estado de conservação dos 
equipamentos de proteção individual e dos dispositivos de proteção de máquinas e ferramentas que 
ofereçam riscos aos trabalhadores, bem como a observância das demais condições estabelecidas pelas 
normas de segurança e saúde no trabalho. 
6.14 Durante a execuçãcir da obra, a CONTRATADA deverá: 
6.14.1 Submeter a aprovação da fiscalização até 5 (cinco) dias após o início dos trabalhos o projeto 
das instalações provisórias ou canteiro de obra compatível com o porte e características do objeto do 
contrato, definindo todas as áreas de vivência, dependências, espaços, instalações e equipamentos 
necessários ao andamento da obra, inclusive escritórios e instalações para uso da Fiscalização, quando 
previstas no Caderno de Encargos; 
6.14.2 Providenciar as ligações provisórias das utilidades necessárias à execução da obra, como 
água, esgotos, energia elétrica e telefones, bem como responder pelas despesas de consumo até o seu 
recebimento definitivo (quando for cabível); 
6.14.3 Manter no local da obra, instalações, funcionários e equipamentos em número, qualificação 
e especificação adequados ao cumprimento do contrato; 
6.14.4 Providenciar para que os materiais, mão de obra e demais suprimentos estejam em tempo 
hábil no local de execução, de modo a satisfazer as necessidades previstas no cronograma e plano de 
execução da obra objeto do contrato; 
6.14.5 Alocar os recursos necessários à administração e execução da obra, inclusive os destinados 

lao pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir 
sobre o objeto do contr to; 
6.14.6 Submeter previamente à aprovação da Fiscalização eventuais ajustes no cronogra ma e plano 
de execução da obra, de modo a mantê-la perfeitamente informada sobre o desenvolvimento dos 
trabalhos, bem como q 
de execução da obra; 
6.14.7 Executar o 

alquer modificação nos métodos construtivos originalmente previstos no plano 

ajustes nos serviços concluídos ou em execução determinados pela fiscalização; 
6.14.8 Comunicar imediatamente à fiscalização qualquer ocorrência de fato anormal ou 
extraordinária que °coifa no local dos trabalhos; 
6.14.9 Submeter à aprovação da Fiscalização os protótipos ou amostras dos materiais e 
equipamentos a serem aplicado na obra objeto do contrato; 
6.14.10 Realizar, através de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização, os testes, ensaios, 
exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem 

Pãg i na 71 19 



pR„ F,,,,„„ 
SÃO JOÃO DO 

PARAIS C 
Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAIS() — MA 

aplicados nos trabalhos (quando solicitado pela CONTRATANTE); 
6.14.11 Evitar interferências com as propriedades, atividades e tráfego de veículos na vizinhança dos 

locais da obra, programando adequadamente as atividades executivas; 

6.14.12 Elaborar os relatórios periódicos de execução da obra, elaborados de conformidade com os 

requisitos estabelecidos no Caderno de Encargos; 
6.14.13 Retirar até 15 (quinze) dias após o recebimento definitivo da obra, todo pessoal, máquinas, 
equipamentos, materiais, e instalações provisórias do local dos trabalhos, deixando todas as áreas do 

canteiro de obra limpas e livres de entulhos e detritos de qualquer natureza. 

6.15 Responsabilidade Civil: 
6.15.1 A presença da fiscalização durante a execução da obra, quaisquer que sejam os atos 

praticados no desempenho de suas atribuições, não implicará solidariedade ou corresponsabilidade com 

a CONTRATADA, que responderá única e integralmente pela execução da obra, inclusive pelos serviços 

executados por suas subcontratadas, na forma da legislação em vigor; 
6.15.2 Se a CONTRATADA recusar, demorar, negligenciar ou deixar de eliminar as falhas, vícios, 

defeitos ou imperfeições apontadas, poderá a CONTRATANTE efetuar os reparos e substituições 

necessárias, seja por meios próprios ou de terceiros, transformando-se os custos decorrentes, 

independentemente do seu montante, em divida líquida e certa da CONTRATADA; 
6.15.3 A CONTRATADA responderá diretamente por todas e quaisquer perdas e danos causados em 

bens ou pessoas, inclusive em propriedades vizinhas, decorrentes de omissões e atos praticados por seus 
funcionários e prepostos, fornecedores e subcontratadas, bem como originados de infrações ou 

inobservância de leis, decretos, regulamentos, portarias e posturas oficiais em vigor, devendo indenizar a 

CONTRATANTE por quaisquer pagamentos que seja obrigado a fazer a esse título, incluindo multas, 

correções monetárias e acréscimos de mora. 
6.16 Medição: 
6.16.1 Somente poderão ser considerados para efeito de medição e pagamento, serviços 

efetivamente executados pela CONTRATADA e aprovados pela fiscalização, respeitada a rigorosa 
correspondência com o projeto e suas modificações expressa e previamente aprovadas pela 
CONTRATANTE; 
6.16.2 A CONTRATANTE deverá efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela CONTRATADA com 

base nas medições da obra e serviços aprovados pela fiscalização, obedecidas às condições estabelecidas 

no Edital. 
6.16.3 Para aprovação e liberação da última medição, a CONTRATADA deve cumprir todo o objeto 
do contrato, de modo que, não haja nenhuma pendência quanto à execução dos serviços e quanto à 
qualidade, também não deve haver pendências com relação aos documentos necessários para liberação 

da medição e comprovação da conclusão dos serviços. 
6.16.4 As medições só serão liberadas, caso a CONTRATADA atinja no determinado mês o valor 
mínimo previsto no Cronograma Físico-Financeiro do respectivo mês, caso isso não ocorra, a medição só 
será encaminhada ao pagamento quando este mínimo for atingido 

7. CLÁUSULA SÉTI fil5ABILIDADE TÉCNICA E CIVIL PI, EXECUÇÃO DADBRÁ E 

DA DIREÇÃO TÉCNI CONTRATADA 
7.10 responsável técnico pelos serviços deverá ter vínculo formal com a CONTRATADA, devendo, sem 
prejuízo das cominações impostas pelos Códigos Penal e de Ética, assumir os riscos oriundos da má 

execução ou a responsabi idade pelos danos que a execução dos serviços causar a terceiros, conforme 
dispõe o Art. 186 da Lei n2 10.406/2002. 
7.2Constitui motivo de força maior ou caso fortuito, para justificativa de atraso ou falta cometida por 
qualquer uma ou ambas as partes contratantes, aos termos do presente instrumento, os fatos fora de seu 
controle, nos termos do parágrafo único do Art. 393 da Lei n2 10.406/2002, desde que essas causas afetem 
diretamente os serviços contratados. 
7.35e qualquer das partes tiver de ingressar em juízo para compelir a outra ao cumprimento de quaisquer 

Pagirta 81 19 



SÃO JOÃO DO 

PARAÍSC 
Construindo Urna Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO — MA 
condições contratuais, à parte vencida, além de suportar com os encargos judiciais da sucumbência, 
responderá por perdas e danos à parte prejudicada, devendo indenizá-la no valor equivalente ao prejuízo 

sofrido mais o que razoavelmente deixou de lucrar. 
7.4Se qualquer das partes contratantes relevarem alguma eventual falta relacionada com a execução 

deste contrato, tal fato não significa liberação ou desoneração a qualquer delas, para o cometimento de 

outras. 
7.5A direção técnica e administrativa dos serviços, objeto deste Contrato, cabe à CONTRATADA, a qual 
responderá, na forma da lei, por qualquer imperfeição porventura constatada na sua execução. 
7.6A omissão ainda que eventual da FISCALIZAÇÃO, no desempenho de suas atribuições, não eximirá a 
CONTRATADA da responsabilidade pela perfeita execução dos serviços contratados. 
7.7A CONTRATADA será representada na execução dos serviços pelo "Responsável Técnico" indicado na 
proposta, o qual dirigirá os trabalhos e a representará legalmente, com amplos poderes para decidir, em 
seu nome, nos assuntos relativos aos serviços contratados. 

8. CLÁUSULA OITAV ANHAMENTO E DA DA EXECUÇÃO DO 

OBJETO 
8.10s serviços constantes neste contrato serão fiscalizados pelo fiscal do contrato ou comissão técnica 
designada, que terá autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de orientação geral, 
controle e fiscalização da execução contratual. 
8.2A Secretaria requisitante poderá indicar um fiscal administrativo do contrato que será responsável, 
juntamente com o fiscal técnico, pelo acompanhamento da execução da obra, registrando em relatório 
todas as ocorrências e deficiências eventualmente verificadas, emitindo, caso constate alguma 
irregularidade, notificação a ser encaminhada à CONTRATADA para correções, podendo ainda designar 
apoio a esta fiscalização, conforme determina a Lei n° 14.133/2021. 
8.3A fiscalização terá livre acesso ao local da obra, devendo a CONTRATADA colocar a sua disposição os 
elementos que forem necessários ao desempenho de suas atribuições. 
8.4À fiscalização compete, entre outras atribuições: 
8.4.1 Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, 
todas as providências necessárias ao bom andamento deste contrato e anexar aos autos do processo 
correspondente, cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações de providências. 
8.4.2 Acompanhar a entrega e atestar seu recebimento definitivo; 
8.5A ação da Fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais. 
8.6É vedado ao fiscal do contrato exercer poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, 
reportando-se somente aos prepostos e responsáveis por ela indicados. 

9. CLÁUSULA NONA fORIBAÇOIIS DA CONTRATADA 1: ti flii[Ffl 
9.1Além dos encargos de ordem legal e dos demais assumidos em outras cláusulas e documentos 
integrantes deste contrato, e sem alteração dos preços estipulados, obriga-se, ainda, a CONTRATADA a: 
9.1.1 A empresa e/ou empreiteira CONTRATADA é exclusivamente responsável por eventuais 
indenizações a terceirOs ou à CONTRATANTE, em virtude de danos e/ou prejuízos ocasionados pela 
execução dos serviços ou pelo seu pessoal. 
9.1.2 Correrão por conta, responsabilidade e risco da CONTRATADA, quando devidamente 
comprovada a sua imputação, as consequências de: 
a) imprudência, imperícia ou negligência, inclusive de seus empregados e prepostos; 
b) falta de solidez ou de segurança das obras/serviços durante a execução ou após a sua entrega; 
c) furto, perda, roubo, deterioração ou avaria de materiais ou equipamentos das obras/serviços, objeto 
deste contrato; 
d) atos seus, de seus empregados ou prepostos, que tenham reflexos danosos nos serviços; 
e) acidentes de qualquer natureza com materiais ou equipamentos, empregados seus ou de terceiros, na 
obra ou em decorrência dela. 
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9.1.2.1 A aceitação dos serviços não exonerará a CONTRATADA nem seus técnicos, da 

responsabilidade civil e técnica por futuros eventos decorrentes ou relacionados com a execução da 

mesma. 
9.1.2.2 O Município fica isento de quaisquer ônus ou obrigações referentes à legislação trabalhista, 

tributária, comercial ou securitária decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e 
responsabilidade caberão exclusivamente à CONTRATADA. 
9.1.3 Executar a obra, objeto do presente contrato, observando, de modo geral, as Especificações 
e Normas Técnicas vigentes na ABNT, aquelas Complementares e Particulares e outras pertinentes aos 
serviços contratados, constantes dos respectivos projetos, as instruções, recomendações e 
determinações de fiscalização e, quando houver, da Supervisão dos Órgãos Ambientais e de Controle. 

9.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
os serviços efetuados referentes à obra em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais utilizados, no prazo máximo de 5 (cinco) dias ou no prazo para tanto 
estabelecido pela Fiscalização; 
9.1.5 Cumprir as exigências da Legislação Ambiental em vigor, tendo em vista os possíveis impactos 
ambientais desencadeados durante a execução das obras, deverão ser adotadas medidas que não 
venham ferir o Meio Ambiente, tais como: 
a) instalar o canteiro de obra em local apropriado, seguro e sinalização e mantê-lo limpo e organizado 
reservando um espaço adequado para receber a fiscalização; 
b) tomar medidas de segurança contra o derramamento de óleo combustível e lubrificante, e na 
disposição adequada do lixo e esgoto sanitário de modo a não poluir o lençol freático; 
c) manter úmidas as superfícies sujeitas à poeira pelo tráfego; 
d) o material inservível (bota fora) deverá ser depositado em local devidamente licenciado, sendo de total 
responsabilidade da CONTRATADA; 
e) todos os caminhões' que serão utilizados no transporte de materiais da obra, deverão possuir tela de 
proteção, a fim de garantir que nenhum tipo de material seja derramado nas pistas de rolamento 
utilizadas no trajeto do transporte; 
f) limpeza total dos ca teiros da obra e pátios de máquinas ao término do contrato. 
9.1.6 Fornecer lessoal qualificado para executar adequadamente os serviços que lhes forem 
atribuídos, objeto de te contrato e indicar profissional responsável técnico, admitindo-se sua 
substituição, mediante ipustificativa, por profissional de experiência equivalehte ou superior, devendo esta 
medida ter a aprovaçãoda CONTRATANTE através da Secretaria de Obras, conforme previsto no parágrafo 
62, artigo 67 da Lei Federal n2 14.133/2021. 
9.1.7 Permitir, aios técnicos da CONTRATANTE e àqueles a quem a , CONTRATANTE formalmente 
indicar acesso às sua4 instalações e a todos os locais onde estivereM sendo estocados materiais 
relacionados com o Meto. 
9.1.8 Responsahilizar-se pelos danos causados às propriedades públicas e privadas, linhas de 
transmissão de energia elétrica, telefônica e/ou outros serviços públicos, ao longo e nas adjacências do 
objeto contratado, devendo tais serviços ser executados, sem ônus para a CONTRATANTE. Na ocorrência 
de interferências com os serviços públicos, cabe à CONTRATADA a comunicação do fato aos órgãos 
competentes e à fiscaliação da CONTRATANTE. 
9.1.9 Prover me os de segurança para os operários equipe de fiscalização e visitantes credenciados 
pela CONTRATANTE, no ambiente onde serão realizados os serviços, de acordo com a legislação 
pertinente vigente, obServando a proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 
dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
quatorze anos, nos ternos do Art. 72, XXXIII, da Constituição Federal e ainda proibição do trabalho do 
menor de dezoito anoslnas atividades descritas na Lista das Piores Formas de Trabalho Infantil (Lista Til'), 
conforme Decreto Presldencial n2 6.481, de 12/6/2008. 
9.1.10 Responsabilizar-se pelo pagamento de todos os encargos fiscais, trabalhistas, securitários, 
previdenciá rios e eventuais despesas de alimentação e transporte de seus profissionais encarregados da 
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execução dos serviços objeto do presente contrato, bem como com quaisquer questões relacionadas com 

exigências municipais, estaduais ou federais, em cada unidade de execução dos serviços, e tudo mais que 

se fizer necessário à execução da obra e recolher taxas referentes à Anotação de Responsabilidade Técnica 
- ART (CREA/MA) e providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás necessários à execução 

da obra; 
9.1.11 Manter, durante toda execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação, inclusive, o recolhimento do ISSON ao Município do Local da prestação do serviço, 
durante toda a execução do contrato, observando a legislação tributária vigente. 
9.1.12 Cumprir as medidas relativas à segurança e saúde do trabalho contidos na Constituição 
Federal, na CLT em seus artigos 154 a 201, Lei 6.514 de 27/12/77, na portaria 3.214 de 8/8/78 da 
Secretaria de Segurança no Trabalho e do Ministério do Trabalho e Emprego, no Código de Edificações e 
Regimentos Sanitário, nas normas contidas em acordo e convenções coletivas de trabalho e nas 
convenções e recomendações da OIT ratificadas pelo Brasil, fornecendo aos seus empregados, 
obrigatoriamente, os Equipamentos de Proteção Individual - EPI's, seguindo a legislação especifica em 
vigor, tais como: capacetes, botas, luvas, óculos, etc., observando as orientações Ministério do Trabalho. 
9.1.13 Os serviços ou obra serão considerados concluídos depois de cumpridas todas as exigências 
do projeto, bem como efetuada a limpeza geral e os reparos que a fiscalização julgar necessários. 
9.1.14 Apresentar mensalmente, ao fiscal do contrato, cópia de toda a documentação 
com probatória do cumprimento das obrigações tributárias, trabalhistas e fundiárias relativamente ao mês 
imediatamente anterior e, em especial, relação dos trabalhadores que prestaram serviços decorrentes do 
contrato firmado com o CONTRATANTE. 
9.1.15 Observar rigorosamente o cronograma de execução ou outras condições estabelecidas entre 
as partes e executar os serviços, objeto do contrato conforme o Plano de Trabalho/Projeto Básico, 
Proposta Comercial, do Edital e seus anexos e toda documentação constante no processo que lhe deu 
origem. 
9.1.16 A CONTRATADA deverá comunicar ao fiscal do contrato, para o recebimento provisório dos 
serviços contratados, ficando o recebimento definitivo a Secretaria Municipal de Obras. O recebimento 
definitivo ocorrerá após o saneamento das eventuais pendências relacionadas no recebimento provisório. 
9.1.17 Se a CONTRATANTE relevar o descumprimento no todo ou em parte de quaisquer obrigações 
da licitante adjudicatária, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer modo afetar ou prejudicar 
essas mesmas obrigações, as quais permanecerão inalteradas como se nenhuma omissão ou tolerância 
houvesse ocorrido. 
9.1.18 Em caso do ajuizamento de ações trabalhistas pelos empregados da CONTRATADA ou da 
verificação da existência de débitos previdenciários, decorrentes da execução do presente contrato pela 
CONTRATADA, com a inclusão do município de SÃO JOÃO DO PARAÍSO no polo passivo, como responsável 
subsidiário, o CONTRATANTE poderá reter, das parcelas vincendas, o correspondente a 3 (três) vezes o 
montante dos valores em cobrança, que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção 
em caso de insuficiência. 
9.1.18.1 A retenção prevista acima será realizada na data do conhecimento pelo Município da 
existência da ação trabalhista ou da verificação da existência de débitos previdenciários; 
9.1.18.2 Somente será liberado com trânsito em julgado da decisão de improcedência dos pedidos ou 
do efetivo pagamento do título executivo judicial ou do débito previdenciário pela adjudicatária. 
9.1.19 Comparecer em Juízo nas ações trabalhistas propostas por seus empregados contra si, ou 
propostas contra o Município, assumindo o polo passivo, defendendo-se judicialmente e reconhecendo 
perante a Justiça do Trabalho, sua condição de empregadora, arcando com ônus de eventual condenação 
inclusive honorários advocaticios, custas judiciais e demais cominações e sucumbências. 
9.1.20 Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informa* acerca das atividades objeto 
desta licitação, sem prévia autorização do Município. 
9.25e o Município relevar o descumprimento no todo ou em parte de quaisquer obrigações da 
CONTRATADA, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer modo afetar ou prejudicar essas 
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mesmas obrigações, as quais permanecerão inalteradas como se nenhuma omissão ou tolerância 

houvesse ocorrido. 
9.3Além das hipóteses previstas na legislação e nas normas aplicáveis, a CONTRATADA será responsável, 

ainda: 
9.3.1 Pela inexecução, mesmo que parcial, dos serviços contratados; 

9.3.2 Perante o Município ou terceiros, pelos danos ou prejuízos Ousados, por ação ou omissão, 

erro ou imperícia, vício ou defeito, na condução ou execução dos serviços Objeto deste contrato; 

9.3.3 Pelo eventual acréscimo dos custos do contrato quando, pori determinação da autoridade 

competente e motivada pela CONTRATADA, às obras/serviços forem embargadas ou tiverem a sua 

execução suspensa; 
9.3.4 Pelos efeitos decorrentes da inobservância ou infração de quaisquer condições deste 

Contrato; 
9.3.5 Pelo pagamento dos encargos e tributos incidentes sobre os serviços objeto deste Contrato. 

9.4Aplicam-se as subcontratadas todas as exigências contidas neste instrumento, pelo que a 

CONTRATADA responde perante a CONTRATANTE, solidariamente. 
9.5As obras ou serviços executados com vícios ou defeitos, em virtude de ação ou omissão involuntário, 

negligência, imperícia, imprudência ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, serão 

refeitos sob exclusiva e Integral responsabilidade da CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE, sem 

implicar alterações do prazo contratual; 
9.6Caberá à CONTRATADA integral responsabilidade por quaisquer danos causados à CONTRATANTE e a 
terceiros, durante a execução das obras e serviços, sempre que forem decorrentes de negligência, 

imperícia ou omissão de sua parte; 
9.7Deverá o fornecedor/prestador de serviços, quando houver vinculação do certame ao instrumento 
Convênio e/ou Contrato de Repasse, conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da 
empresa, referentes ao objeto/serviço contratado, para os servidores do órgão e/ou entidade pública 
concedente dos recursos originários da União e, para os órgãos de Controle Interno e Externo destes, à 
exemplo: Controladoria Geral da União — CGU e Tribunal de Contas da União —TCU, quando solicitado. 
9.8A CONTRATADA deverá fornecer à Prefeitura, prova de quitação junto aos órgãos competentes e a 
Certidão Negativa de Débito (CND) da obra perante o INSS, conforme determinação da Receita Federal. 
9.9Demais obrigações constantes no Edital. 

10. CIÁUSOUSOla - OBRIGAÇÕES DO MON1014 itiltoa Constituem direitos e prerrogativas do Municipio, além dos previstos em outras leis, os previstos no 
artigo 104, da Lei Federal n2 14.133/2021, que a CONTRATADA aceita e a eles se submete. 
10.2 Caberá ao fiscal do contrato: 
10.2.1 Rejeitar os serviços executados em desacordo com os projetos, especificações técnicas ou 
com imperfeição, presentes as Normas Técnicas da ABNT e outras aplicáveis; 
10.2.2 Certificar as Notas Fiscais correspondentes após constatar o fiel cumprimento dos serviços 
executados, medidos e aceitos; 
10.2.3 Transmitir suas ordens e instruções por escrito, salvo em situações de urgência ou 
emergência, sendo reservado à CONTRATADA o direito de solicitar da fiscalização, por escrito, a posterior 
confirmação de ordens ou instruções verbais recebidas; 
10.2.4 Solicitar que a CONTRATADA, quando comunicado, afaste o empregado ou contratado que 
não esteja cumprindo fielmente o presente Contrato; 
10.2.5 Notificar, por escrito, a CONTRATADA, dos defeitos ou irregularidades verificadas na 
execução dos serviços, fixando-lhe prazos para sua correção; 
10.2.6 Notificar, por escrito, a Administração para abertura de processo administrativo para 
aplicação de penalidades; 
10.3 Compete ao município: 
10.3.1 Efetuar à CONTRATADA os pagamentos dos serviços executados e efetivamente medidos e 
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faturados, nas condições estabelecidas neste Instrumento. 
10.3.2 Fornecer, quando detiver, outros elementos que se fizerem necessários à compreensão dos 

"Documentos Técnicos" e colaborar com a CONTRATADA, quando solicitada, no estudo e interpretação 

dos mesmos. 
10.3.3 Garantir o acesso da CONTRATADA e de seus prepostos a todas as informações relativas à 

execução dos serviços. 
10.3.4 Obter, tempestivamente, as licenças ou autorizações, quand de sua competência, junto a 

outros órgãos/entidades, necessárias à execução dos serviços contratados 

10.4 No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem reStrições de qualquer natureza, 

o direito de acesso ao "local de execução dos serviços", bem como a todo os elementos de informações 

relacionados com as obras/serviços, pelos mesmos julgados necessários. 
10.5 A fiscalização deverá exigir da CONTRATADA o cumprimento dos prazos dispostos no cronograma 

físico-financeiro apresentado anexo a este instrumento. 
10.5.1 A execução de cada serviço/etapa será aferida pela fiscalização, em cada medição, consoante 

cronograma físico-financeiro, previamente aprovado. 
10.5.2 A aferição dos prazos se dará mediante a comparação entre 5 valor total da etapa prevista 

no cronograma físico-financeiro e o efetivamente realizado, no mês em análise. 
10.6A fiscalização dos serviços será feita pelo responsável técnico, nomeado e indicado pela Autoridade 
Competente, que apontará as deficiências verificadas, as quais deverão ser sanadas pela CONTRATADA, 
devendo esta procederás correções e substituições do produto/serviços. 

11. CL/W*4 DOMA PRIMEIRA — PENALIDADES I JF . 
11.1 Sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal previstas na legislação brasileira vigente e da 
faculdade de rescisão contratual, o Município poderá aplicar sanções de natureza moratória e punitiva à 
CONTRATADA, diante do não cumprimento das cláusulas contratuais, nos termos previsto no artigo 155 
e seguintes da Lei 14.133/2021, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTItATADA as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.1.1 A sanção previdta na alínea "a" do subitem 11.1 será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do caput do Art. 155 do estatuto federal aplicado a este certame, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
11.1.2 A sanção prevista na alínea "b" do subitem 11.1, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco 

eedécimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do conl rato licitado ou celebrado com 
contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infraç s administrativas previstas no 
Art. 155 do estatuto federal vigente. 
11.1.3 A sanção prevista na alínea "c" do subitem 11.1 será aplicadaiao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do Ali. 155 da Lei n2 14.133/2021, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Adthinistração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
11.2 Será aplicada multa por inexecução do objeto da licitação, sendo esta parcial ou total, e será aplicada 
nos seguintes casos e percentuais: 
11.2.1 Quando os trabalhos de fiscalização da Administração da execução dos serviços forem 
dificultados, inclusive quando forem omitidas informações de resp nsabilidade da CONTRATADA 
referentes à execução contratual; 
11.2.2 Quando houver descumprimento na execução dos serviços especificados no Projeto, ou das 
Normas Técnicas pertinentes, que acarrete risco de grave prejuízo para a Administração, terceiros ou de 
danos ambientais; 
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11.2.3 Quando a sinalização das frentes de serviços for insuficiente, e mesmo após ter notificada, a 

CONTRATADA não reforçar a sinalização, com grave risco aos usuários e a segurança no trecho; no caso 

de recusa injustificada do contratado em assinar ou retirar termo aditivo, dentro do prazo estabelecido 

pela Administração Pública, será aplicada multa de 2,0% (dois por cento) do valor total do contrato. 
11.2.4 Nos demais casos não previstos, fica estabelecida uma mu de 0,3% (três décimos por 
cento) do valor do contrato na inexecução parcial do objeto da licitação ot descumprimento de qualquer 

cláusula do contrato; 
11.2.5 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o lici nte contratado à aplicação de 

multa de mora, nas seguintes condições: 
11.2.5.1 Fixa-se a multa de mora em 0,3% (três décimos portento) p 
o valor total reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não aten 
se parcialmente executado; 
11.2.5.2 Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade co 
planejamento do contrato; 
11.2.5.3 A aplicação da muita de mora não impede que a Administra 
contrato e aplique as outras sanções previstas no contrato e na Lei 14.133 
11.2.6 As sanções de advertência e inidoneidade não são cumulat 
aplicadas juntamente com as multas e/ou com a Cláusula Penal no caso d' 

r dia de atraso, a incidir sobre 
ido, caso o contrato encontre-

o cronograma de execução e 

o rescinda unilateralmente o 
2021. 
as entre si, mas poderão ser 
rescisão. 

11.2.7 Confirmada a aplicação de quaisquer das sanções adminis ativas previstas neste Edital, 
competirá à Autoridade Competente encaminhar a decisão ao Contro e Interno do Município para 
inserção no cadastro da empresas penalizadas do Município e dos demais órgãos competentes. 
11.2.8 Para o caio de rescisão contratual decorrente de inexelcução contratual culposa da 
CONTRATADA, fica instkuída a Cláusula Penal Compensatória por perdas e danos no valor de 10% (dez 
por cento) sobre o saldo contratual reajustado não executado pelo partict4lar, observado o que segue: 
11.2.8.1 Para exigira pena convencional, não é necessário que a COI4RATANTE alegue prejuízo. 
11.2.8.2 O montante de 10% (dez por cento) acima definido vale co o mínimo da indenização, não 
prejudicando o ressarcimento por prejuízos com valores a ele excedentes. 
11.3 Ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito FàJeral ou Municípios, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, em conjunto com multi: de 10% (dez por cento) sobre 
o valor estabelecido erti sua proposta, bem como das demais cominaçõe legais, o licitante/contratado 

1 que: 
I. Der causa à inexecução parcial do contrato; 
II. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à A itinistração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III. Der causa à inexecução total do contrato; 
IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente evidamente justificado; 
VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigid para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII. Ensejar o retardaMento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certaktie ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contra o; 
X. Comportar-se de modo inideineo ou cometer fraude de qualquer natu za; 
Xl. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII.Praticar ato lesivo previsto no Art. 52 da Ler n2 12.846, de P de agost r;le 2013. 
11.4 As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante r iular processo administrativo, 
assegurada a ampla defesa e o contraditório e observadas as com étências que são próprias da 
Procuradoria-Geral e Controladoria Geral do Município. 
11.5 Os montantes relativos às multas contratuais e a Cláusula Penal Compensatória aplicadas pela 
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Administração poderão ser cobradas judicialmente ou descontadas d 
contratado, relativos às parcelas efetivamente executadas do contrato. 
11.6 Nas hipóteses em que os fatos,ensejadores da aplicação das multas 
do contrato, os valores ,referentes las penalidades poderão ainda ser de 
pela CONTRATADA. 
11.7 Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às . 
desfavor do licitante contratado, é obrigatória a cobrança, inclusive judk 
11.8 Independentemente das sanções legais cabíveis, o Licitante ficará s 
perdas e danos causados à AdMi istração pelo descumprimento d 
contratuais. 
11.90s prazos referidos neste Edtt só se iniciam e vencem em dia 
entidade. 
11.10 Do direito de defesa: 
11.10.1 Na aplicação da san0 
14.133/2021 (Item 11.1., "b"), será 
contado da data de sua intimação. 
11.10.1.1 O recurso Será dirigido 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

prevista no inciso II do caput 
cultada a defesa do interessado no 

autoridade que tiver proferido a 
ias úteis, encaminhará o recurso c 

— MA 
S valores devidos ao licitante 

éarretarem também a rescisão 
contados da garantia prestada 

últas restar valor residual em 
• imente, da diferença. 
jeito, ainda, à composição das 
$ obrigações licitatórias e/ou 

superior, a qual deverá proferir su decisão no prazo máximo de 20 
recebimento dos autos. 
11.10.2 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do cap 
(Item 11.1., "c" e "d") requererá a i stauração de processo de respon 
comissão composta de 2 (dois) Mi m is servidores estáveis, que avaliará f 
e intimará o licitante ou o contrat do para, no prazo de 15 (quinze) 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretend 
11.10.2.1 Na hipótese de deferim 
julgadas indispensáveis pela cornissã 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, éont 
11.10.3 O recurso e o pedido 
recorrida até que sobrevenha decisã 
11.10.4 Assegurado o direito à 
aplicação da sanção sei'á formalizad por despacho motivado, cujo extra 
Oficial dos Municípios. 
11.10.5 Após o julgamento do s) recurso(s), ou transcorrido o p 
autoridade competente para aplicação da sanção comunicará imedia 
(Controle Interno) que por sua vez, no prazo máximo 15 (quinze) dias út 
da sanção, deverá informar e manter atualizados os dados relativos às 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas ( 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Fed 
11.11 A CONTRATADA terá o prazo de 3 (três) dias úteis para inter 
data de intimação ou da lavratura da ata, em face da extinção do con 
unilateral e escrito da Administração. 
11.12 Da sujeição a perdas e danos: Independentemente das san 
edital, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e d 
descumprimento das obrigações licitatórias. 

nto de pedido de produção de nova 
o licitante ou o contratado poder 

do da data da intimação. 
e reconsideração terão efeito su 
final da autoridade competente: 
efesa prévia e ao contraditório, e 

e expediente no órgão ou na 

o Art. 156 da Lei Federal itz 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

ecisào recorrida, que, se não a 
sua motivação à autoridade 

(vinte) dias úteis, contado do 

da Lei Federal n° 14.133/2021 
bilização, a ser conduzido por 
os e circunstâncias conhecidos 
ias úteis, contado da data de 
produzir. 
provas ou de juntada de provas 
apresentar alegações finais no 

nsivo do ato ou da decisão 

pós exaurida a fase recursal, a 
deverá ser publicado no Diário 

zo sem a sua interposição, a 
mente ao órgão competente 

is, contado da data de aplicação 
sanções aplicadas, para fins de 
eis) e no Cadastro Nacional de 
ral e SICAF. 
r recurso, contados a partir da 
quando determinada por ato 

es legais cabíveis, previstas no 
os causados ao Município pelo 

12. CLAIJ40. CIONSISEGUNDA — RESCISÃO E $O SEQUÊNCIAS 
12.1A rescisão do preSente contrato poderá ocorrer nas hipóteses e cp dições previstas nos artigos 137, 
138 e 139 da Lei n2 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no presente contrato. 
12.20s casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, a Segurando-se à CONTRATADA o 
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direito à prévia e ampla defesa. 
12.3 Em caso algum a Administração Pública pagará indenização à CONTR TADA por encargos resultantes 

da Legislação Trabalhista Previdenciária, Fiscal e Comercial, bem como aq ieles resultantes de atos ilícitos 

praticados pela CONTRATADA e seus-prepostos a terceiros. 

13. CLÁL~I:01144TERCEIRA — FORÇA MAIOFLOL (ASO FORTUITO 

13.1 Constitui motivo de força maior ou caso fortuito, para justificativa ti atraso ou falta cometida por 

qualquer uma ou ambas as partes, aos termos do presente Instrumentá, os fatos cujo efeito não seja 

possível evitar ou impedir, nos termos do parágrafo único do Art. 393 do Código Civil Brasileiro, desde 

que essas causas afetem, diretamente, as obras/serviços contratados. 

14. CLAMO 0ÉBLMAQUARTA — SUBCONTRATAIMM 

14.1. Poderão ser subcontratados alguns serviços, limitados a 30% (trinta por cento) do valor total a ser 

contratado, desde que sejam submetidos a previa autorização da fiscalização da CONTRATANTE, através 

do servidor designado para fiscalização do contrato e homologação do sect.etá rio requisitante da licitação. 

14.2. A CONTRATADA se obriga a comprovar à Fiscalização a devida Capacidade técnica da subcontratada 

por intermédio de CAT de execução de obra e/ou serviço similar ao solicitado pela CONTRATANTE à 

CONTRATADA, assim como a documentação necessária que comprove estar em dia com suas obrigações 

jurídica, fiscal e financeira, sob pena de não ter a subcontratação aprovada pela Fiscalização. 

15. CLÁU 
ECONÔMICO FINA 

QUINTA ADITIVOS E I? 

15.1 DOS ADITIVOS: ÍI I 
O contrato proveniente desta licitação será regido pelas normativas da Lei n° 14.133/2021 e 

poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
1. Unilateralmente pela Administração: 
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus 

objetivos; 
b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrênCia de acréscimo ou diminuição 

quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 
2. Por acordo entre as partes: 
a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 
b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo 
de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 
c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao 
cronograma financeiro, fixado sem a correspondente contra prestação de fornecimento de bens ou 
execução de obra ou serviço; 
d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis OU previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, 
a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 
15.1.2 Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de Contratos de obras e serviços de 
engenharia ensejarão apuração de responsabilidade do responsável técnico e adoção das providências 
necessárias para o ressarcimento dos danos causados à Administração. ' 
15.1.3 Será aplicado o disposto na alínea "d" do inciso II do item 15.1.1 quando a execução for 
obstada pelo atraso ria conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licentiamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

15.1.1 

IÇÃO DO EQUILÍBRIO 

li. I1IItíí 
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15.1.4 Nas alteraØes unilaterais a que se refere o inciso Ido item 1.1.10 contratado será obrigado 
a aceitar, nas mesmas ondições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor iniciai atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nós serviços ou nas compras, e, 
no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para Os acr" ,timos será de 50% (cinquenta 
por cento). 
15.1.5 As alteraçõ s unilaterais a que se refere o inciso Ido item 154.1 não poderão transfigurar o e 

, 
objeto da contratação. 
15.1.6 A diferença percen ual entre o valor global do contrato e o 'Teço global de referência não 
poderá ser reduzida eml favor dià con ratado em decorrência de aditame os que modifiquem a planilha 
orçamentária. 
15.1.7 Nas alter+es contrat is para supressão de obras, bens du serviços, se o contratado já 
houver adquirido os niateriais e os colocados no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela 
Administração pelos c stos de aqu ição regularmente comprovados e, monetariamente reajustados, 
podendo caber indeni ação por oil ros danos eventualmente decorreres da supressão, desde que 
regularmente comprov dos. , 

II
15.1.8 Caso haja alteração u ilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do 
contratado, a Adminis ração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-
financeiro inicial. 
15.1.9 A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
15.1.9.1 O pedido e restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 
durante a vigência do contrat4 e antes de eventual prorrogação nos termos do Art. 107 da Lei n2 
14.133/2021. 
15.1.10 A forma liz ção do térm6 aditivo e condição para a execução, pelo contratado, das prestações 
determinadas pela Adininistraão no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada 
necessidade de anteci ação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo 
máximo de 1 (um) mês. 
15.1.11 Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se 
houver, após a data da presentaçãci da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais ou a su erveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
contratados. 
15.1.12 Registros ue não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a elebração de termo aditivo, como nas seguintes situações: 

1. Variação do valo contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos no 
próprio contrato 

II. Atualizações, corpensações ou penalizações financeiras deeorrebtes das condições de pagamento 
previstas no contrato; 

III. Alterações na razão ou n denominação social do contratado; 
IV. Empenho de dotações or ementarias. 

15.2 RECOMPOSIÇÃQ. 102 MICO4WANCIORO: 
15.2.1 A empresa deverá fazer uma disputa equilibrada, considerando a manutenção do valor 
proposto pelo prazo de vigência do contrato, pois oscilação de mercado hão é fato suficiente a ensejar 

1 reequilíbrio econômicoi-financeiro. 
15.2.2 Sempre eine atendidas as condições do Contrato conSidera-se mantido seu equilíbrio 
econômico-financeiro. 
15.2.3 A CONTRÁTADA somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-
financeiro nas hipoteses excluídas de sua responsabilidade. 
15.2.4 Na ocorrência de requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro devidamente 
justificado pela CONTFiATADA antes da solicitação da ordem de execnção pelo Poder Público, caso os 
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preços apurados no mercado sejam mais vantajosos, poderá a Administração liberar o contratado do 
compromisso sem aplicação de penalidades. , 
15.2.5 Na ocorrência de requerimento de reequilíbrio econômicorfinanceiro pela CONTRATADA 
após a solicitação da qrdem de execução pelo Poder Público, o Contratado não poderá recusar e/ou 
interromper o contrato até decisão final no processo administrativo. 
15.2.6 O requeri ento de equilíbrio econômico financeiro do contrato, deverá ser encaminhado ao 
gestor e fiscal do cont to para análise e deliberação e deverá ser instruido com todos os documentos 
que comprovem o caso de força maior, caso fortuito ou fato do. pr nc pe ou a ocorrência de fatos 
imprevisíveis ou previs veis de consequências incalculáveis, que inviabiln m a execução do contrato tal 
como pactuado, respei ada, em qualquer caso, a repartição objetiva de r s o estabelecida no contrato. 
15.2.7 A demonstração analítica será apresentada em conforrnida e com a(s) Planilha(s) de Custos 
e Formação de Preços apresentada na proposta vencedora do certame. 
15.2.8 Os casos omissos serão objeto de análise acurada e crite i sa, lastreadas em elementos 
técnicos, por intermédib de pro esso administrativo para apurar o taso dpncreto. 
15.2.9 Qualquer Medida q e implique alteração dos direitos/Obriga' es, aqui pactuados só poderá 
ser adotada mediante utoriza o por escrito das partes, e será obrigatóriamente ratificada por termo 
aditivo ao contrato e/$ apost lamento, que passará a integrá-lo para bodos os efeitos, regulando as 
ocorrências futuras. 

16. CIA IS 0,0110)Cla — DISPOSIÇÕES ES* 
16.1 A CONTRATADA $ sujeita integralmente aos termos do presente contrato. 
16.2 Os casos omissos neste contrato serão resolvidos pela legislação apilicável à espécie e pela Lei n2
14.133/2021. 
16.3 A CONTRATADA cieverá informar imediatamente à CONTRA ANTE, quando ocorrer alteração do 
endereço comercial, telefones, e-mail, com vistas a posSibilitat eventual recebimento de 
correspondências, corrunicados notificações dentre outros. 
16.3.1 O descum rimento deste item, por parte da CONTFiATADA, implicará na aceitação, sem 
qualquer objeção, das determinações emanadas da CONTRATAN1JE, decorrentes de quaisquer tipos de 
comunicações eventua mente tentadas, relacionadas com a execu ão das obras ora CONTRATADA. 
16.4 A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretanente á CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua cu pa ou ddlo n execução do presente contr to, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade à fiscalização mio companhamento por parte dà CONtRATANTE. 
16.50 Município reser‘a a si direit de introduzir modificações nc) projet., mesmo durante a execução 
dos serviços, sempre que julgar nec ssário. No exercício deste direito, porém, o Município se empenhará 
no sentido de evitar prejuízos à CON RATADA. 
16.6 Os documentos discriminados neste contrato e os que vierem a ser tidos pelas partes, em razão 
deste, o integrarão parJe todos os fins de direito, independente de transe o e lhe são anexos. 
16.7 Compete ao Município dirimir divergência, de qualquer naturela: havida entre os documentos 
integrantes deste I nstrUmento; 
16.8 As partes considerarão comp etamente cumprido o contrato no momento em que todas as 
obrigações aqui estipdladas estiverem efetivamente satisfeitas, nos teOrnos de direito e aceitas pelo 
Município. 

1 16.90 Município poderá, respe tadas outras condições c ntrattniis, tendo presente o seu 
fluxo/disponibilidade de caixa, acel rar ou desacelerar o cumpri ento db cronograma físico-financeiro 
dos serviços. 
16.10 Em obserVância ao disposto no 4 12 do artigo 8 da l !„ i Federal n2 14.133/2021, a 
CONTRATADA fica ciente de que ocorrerá a publicação dos dados pesso is como nome completo e CPF i
do sócio e/ou representante legal, bém como da pessoa jurídica, n s insti mentos contratuais e jurídicos 

licelebrados, que serão ublicados no Portal da Transparência com cesso; lvre, para fins de cumprimento 
da Lei Geral de Proteç o de Dados (LGPD). 
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por mais privilegiado ique sej 
instrumento. 
E por estarem justas e CCINTRAT DAS, as partes assinam o presente instru 

teor, para que possa produzir os eus legais e esperados efeitos. 

CONTRATANTE 
ZAQUEU DA 
SILVA 
CASTR0:6412016 
3334 

Assinado de forma digital 
por ZAQUEU DA SILVA 
CA51R064120163334 
D' eka-4026.06.17 
16.144 -0300' 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo 

Portaria n° 033/2026 
Prefeitura Municipal de São Jo0o do Paraíso — MA 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 

CPF/MF: 

São João do Par 

!IÃO JOÃO DO 

PA Ft A IS t: 
Conztruindo Urna Nova Htstóriv 

ESTADO DO MARANHÃO , 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAIS* — MA 

17. CLAUS'? Dt 0140 .1MA — DO FORO .11 19 , 
17.1 As partes elegem foro da omarca de Porto Franco/MA, com expr sa renúncia a qualquer outro, 

para dirimir as controvérsias oriund s da execução do presente 

nto em 2 (duas) vias de igual 

o - MA, 17 de junho de 2026. 

CO TADO 

PER L 
LTD 
260 

SERV Assinado de faina 
digital por PERFIL SERV 

1757 LTDA01757260000179 
Dador 2026.06.17 

0179 15:27:58

MICHAEL RICLES BALTAZAR LIMA 
R resentante Legal 

RFIL SERV. LTDA 
CNPJ 01.757.260/0001-79 

Nome: 

CPF/Mf : 
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PARAÍSt 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PA 

CNP : 01.597.629 0001-23 

ORDEM DE SERVIÇO 

Pela presente Ordem de Serviço, fica a empresa PERFIL SERV. LT 
sob n°01.757.260/0001-79, Avenida Tiradentes, n° 02, Quadra 51 
CEP 65.905-573, Imperatriz — MA, neste ato representada pelo 
BALTAZAR LIMA, inscrito no CPF sob o n° 000.291.743-25, aut 
Construção de Véstiário, Lanchonete, Sanitários e Urbanizaçã 
Municipal de São João do Paraíso — MA, incluindo fornecimentoi 
obra, equipamentos, ferramentas e serviços complementa 
Secretaria Municipal de Governo, no valor global de 87 
setenta e nove mil uinhentos e setenta e sete reais e se 

O 

inscrito(a) no CNPJ 
,Bairro Santo Amaro, 

MICHAEL PERICLES 
izada a execução da 
da Área do Estádio 
e materiais, mão de 

s, de interesse da 
77 75 oitocentos e 
cinco centavos que 

será distribuído e pago de acordo como cronograma físico-fina eiro da Concorrência 
Eletrônica n°018/2026 e Contrato n°078/2026, celebrado em izL. e junho de 2026 com 
a Secretaria Municipal de Governo. Fica designada a Secretaria Municipal de Governo, 
através de seu Secretário(a), e o fiscal de contratos com) responsáveis pelo 
acompanhamento, fiscalização e vistoria da obra de que trata a presente Ordem de 
Serviço, cabendo ao mesmo, an detectar qualquer irregularidade, /ou descumprimento 
do Contrato, denunciar e/ou suspender a execução dos trabalSos, comunicando de 
imediato o fato ao Chefe do Poder Executivo para as providehcias que se fizerem 
necessárias. 

São João do Paraíso - MA 17 de junho de 2026. 
ZAQUEU DA 
SILVA 
CASTRO:6412016 
3334 

Assinado de forma digital 
por ZAQUEU DA SILVA 
CASTRO:64120163334 
Dados: 2026.0617 
16:38:04 -0300' 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
CPF n°641.201.633-34 

Secretário Municipal de Governo 
Prefeitura Municipal de São João do Paraíso —1 A 

RECEBIDO EM: / / 
PERFIL SERV "spis,:ft-7:47"a dig""`" 
LTDA:017572600 LTDA41757160~179 

00179 
DadeS20261)6.17 01,55:02 

PERFIL SERV. LTDA 
CONTRATADA 
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LINHA 2 -1 Garrano Martros 5:Iva. 06........84, Situação Habilitada, valor RS 3.000.00; 
2 5a1cone Correa Costa. 010 "" "•65. Situação Habilitado, valor OS 3.000.00. LINHA 
3 - 1 Rodrigo Viaira Silva. 608 r" "" 55, Situação Habilitada vdor R$ 1.000,00; 2 
lutava° Rabio Dias dos SJIIM. 610.'23 ' -'36, Situação Habilitado, valor I55 1.000,00. 
CATEGORIA 4 DANÇAS - UNHA 1 -1 quadrilha Fuzuê Helenerase, Carlos Alberto 
Pinherro Fonse2a. 034.*“ "'22. Situação Habilitada. valor 155 10.001100. LINHA 2 - 1 
Grupo Dança Amazónia Edson Paiva Soares, 595.... ...615. Situação Habilitado, valor 
RS 10000,00; LINHA 3 1 Grupo morada Nova Atras ¡Fletes de Mahgueira), Elessandra 
Ferreira Pavão. 031 e" "*66, Situação Habilitada valor RS 10.000,00; 2 - Dança 
Mesma Bunda. Sandra Mana Lobato Rodrigues Correia. 712/"":" • 15. valor R$ 
10 000 00 CATEGORIA 5 - AUDIOVISUAL - LINHA j - 1 Andreia Misriane dos Santos. 
345 r'• 1' 3 36 S.tuarào Habilitado. valor R$ 5.000.00, Z Raiinian@ø Lesme da Silva 
Nele, (.21 "` Pl. Situação Habilitado, valor RS 5.0,00; 3 - Miqueras Miranda 
Carvalho. 606 ''• • "86, Situação Habilitado. valor R3 S.000,0Ø. CATEGORIA 6 - 
ARTESANATO ARTES MASTIGAS F VISUAIS - UNHA 1 11Maria D dane Reis Ferreira. 
011 '" "•31, Stuaçáo Habilitado, valor RS 2.000,03; - Grui ra Soares Ribeiro, 
603.`" •"94, 5,tuação Habilitado. valor PS 1.000,0d 3 - Idineia Rodrigues, 
OLS."' ' 1. '29, Situação Habilitado, valor R$ 2000.00; 4 ledvc'eiIsú da Conceição Silva 
de Sousa. bll."' "'RO valor 5.5 2.000,00. LINHA 2 -1 tsmeraldo Pavão, 
10E r" ""72, Situaça0 Habilitado, valor R$ 349000. CATFLGO - POVOS DE 

LRIVLIRO 1 MI,] RI/ AFRICANA - LINHA 1, 1 Maria 'sabe Cardoso Ribeiro. 
690.'" "•613, Situação Habilitado, valor R$ 3.000.00; 2 - 'Taridal Nossa Senhora da 
Genceicao, Jessica Adriana sarros. Situação Habilitado, rAdor R$ 00, 3 - lenda 
Santa Bárbara. ()atua Maria Sousa Pereira, 003."*.•••02. Situação abilitadn, valor R$ 
1000.1.10. 

i lSanta ilelenaJMA, 2 de junh de 2026. 
MARIL2A CÉUA COSTA LVÁ 

Secretária 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 1U41A 
Aviso DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ner/2023 

VINCULADA AO PREGÃO ELE IRÔNICO N° 6/2023, ORIGIN DA PELO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO No 71034 033983/207360 

ai Especie Termo Aditivo no 1.21311118/2025 ao Conntrat4 ele 21311118/2025, 
vinculado a Adesão a Ato de Registro de Preços no 018/2025 - NDE/MEC. entre a 
Prefeitura Muni, lail d. Santa luna/10A e a empresa IVG BRASIL JS - CNIII/CPE n° 
36 5194)7/000]']',, fMATRo) / ivC, TIRA511 LTDA - CNPJ/CPF e. 36.519.427/000630 
MIHAIL: 1310*Tc Reequilibra-, economico-finameiro do contrato para aquisição de ÓNUS 
Rural Escolar TORO 21 Transmissão Munamos, em decorrência de alteração legislativa 
tributaria supenMmuntu relativa ao P152COEIN5, visando o restabde4inionto da equação 
econemico-finam eira original, c) Fundamento Legal: Aro 124, inciso Nalinea "d" da lei ne 
1,1.13322021. c/c Lei Compiementar no 224/202S; d) Processo: 131.1M25; e) Alteração de 
Valor. O valor global do contrato Oca alterada de IS 421.97146 2strocentos e vinte e 

m rol,u  novecentos e setenta um revise u reais e sestenta e cinco tenta para R$ 425.911,33 
Muatrocentos e onte e Finco mil, novecentas e orne reais e trida e três centavoS). 
representando um aCieurinm de RS 3.939.68 (três mil, novecentos e neta e nove reais e 
;ementa e oito centavos 1; li Signatários. pelo(s) Cantratantels) _biscato da Coa Fagueira 
Junior Prefeito Municipal, pelo Contratada; Debora Rocha Costa -. R presentante Legal. 

Santa Luzia-MA, 16 de jun' ho de 2026. 
JUSCHINO 1M CRUZ Ellakillpi JUNIOR. 

PreleitO • ' 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES 
AVISO DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA PURLICA PO 2/2026 

A Preleituia Municipal de Santo António dos Lopes/MA torna público que 
realizará licita m° na modalidade Cancorrencia Pública n. 02/2026 tipo menor preço 

; F.,global Objeto, Consta mo pero desta licitação a contrafação de eme( especializada para 
Construnão de Unidades Habitacionais em Áreas Urbanas, junto a Sac. Mun. de Assistência 
Saciai, Juventude P Trabalho rIn munirei) de Santo António dos I. . -MA, de acordo 
com edital e seus anexos DATA: 06/07/2026. HORÁRIO: 08h:30min (oiro horas e trinta 
minutosI EDITAL t) Edital e seus aneros estão à disposição dos inte soados no endereço 
elerkiiimx haps- //www.purtald4COmpreskublitas com br/18/: 
Iates //anu guu,bt/prirpeet-be hIlps://www.steantomodoAlopes.malov.br/avisos e pelo 
emmil clIsa120256/iemailicom Informações podem ser obtidas ria Comissão de 
Contratado de Litilutári pelo empla (rds312025#grnaileom). BASE LEGAL: Lei n.o 14.133, 
da 1' de abril de 2021. decreto nu inicipal 004/2025 e outras normas aplicáveis. 

Santo António dos Lopes-MA, 17 de junho de 2026. 
HADILLA DA SILVA CAMPOS BORGES 

Secretaria Munklpal de Assistência Social. Juventude e 
Trabalho 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Segunde Termo Aditivo ao Contrato Ne 111/7024, Partes: Contrato de prestação de 
serviços, que entre e abebram. de um lado a Prefeitura Municipal de São Bento/MA. e de 
outro lado, a empresa L.A. Meireles Gomes Empreendimentos e Construções. CNN 
23 679527/0001-54. Objeto: Prorrogar por rnals 10 Ideal meses a vigência do Contrato N. 
111/2024. objetivando a prestação de serviços de Implantação de Pavimentação AsTáltda 
no Município de São Bento MÁ, devendo ser considerando de 16/03/2026. Base Legal. Art. 
107. da Lei N' 14 133/2021. São Bento/MA, 13/03/2026. Assinaturas: Raimundo Jose 
Borges Silva, Secretario Municipal de Administração e Luiz AntoniO Meireles Gomes, 
Representante da Contratada 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIX DE BALSAS 
AVISO DE ADJUDICAÇÃO e HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Na 6/2024 

Maciel() de São Tela de Balsas 'AIA, Pregão Eletrônico Na. 12 21)26. Processo 
Administrativo N. 028/2026. Objeto- Contratatio de empresa especie&ada Para realização 
de campeonato de futebol amador no municio.° de São Felk de Balsas/MA, em 
conformidade com o Plano de Trabalho - Convênio n° 985909, Propaga n° 057509/2023. 
celebrado com o Miniaturo, do Csnurte conforme estou ificações contidas no Termo de 
Referencia. Data da HOMOLOGAÇÃO: 17/06/2026. ADJUDICADO o objeto integral do lote 
da licitação para a empresa Atual Distribuidora e Serviços Ltda. CNN 30./16.102/0001./9, 
no valor total de R$ 19,1 366.50 (Cento o Noventa e Quatro Mil e TreSentos e Sessenta e 
Seis 5e2,,1 e cinquenta Centavos) 

VANESSA COSTA SILVA 
Secretaria Municipal de Finanças, Gestão Tributária 

e Planejamento 

te ee r. reate Cs3a2ro53etee027.1 

PREFEITURA MUNKIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 
MI 

O Município de São ld o do El 
GOVERNO. Miada no PJ n 
na 01.757.260/0001-7 O 
CONSTRUÇÃO DE V ARIO 
ESTÁDIO MUNICIPAL DE SÃ 
MATERIAIS, MÁ° IPC 
COMPLEMENTARES. Cgf INCE 
Administrativo na 20¥05.0 
Valor Global: R$ 579.517.75 ( 
reais e setenta e anal:canta - 
de junho de 2017 São João do 
CASTRO Secretário Municipal dk 

SEGUNDO IERMO ADITIVO AO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Na 
O MUNICIPIO DE SÃO JOÃO O 
DE GOVERNO, inscrita na CN 
E LOCAÇÃO El DA, injurio 
14.133/2021, e suas alterac5 s. 
Contrato n. 160/2025 com infcl
2027, que versa sabre a CfltR 
Serviços de Adequação de E rad • 
Fim da Linhal no Municiou d 
Ninho de 2026, ZAQUEU DA ILVA 

AVISO DE 
COM 

A SECRETARIA MUSIC 
73, DF 320 JOÃO 00 P 
constitucionais, e tendo ern 
modalidade CONCORRENCIA 
após analisado o resultado d 
administrativo em epígrafe, 
presente licitação, conforin 
administrativo, Pin conformi 
Art. 71, da Lei 14.1332021, 
PERDI SERV LIDA, inkrita rio 
MICHAFL PERICLES BALTAZAR 
DA CONSTRUÇÃO DE VESTI 
ESTÁDIO MUNICIPAL DE SÃO 
879.577,75 (oitocentos e set 
e cinca centavos). CUMPRA-

TORNA SEM EFEITO A HO 
CONCORRÊNCIA EL ETRONICA 
O Município de São 10ão do P 
GOVERNO, no uso cif mias 
interessados que decidiu I O 
Na 074/2026, CONCORRÊNCI 
3, ISSN 1677-7069. NP 104, 
Paraiso MA, 18 de jimbo dê 
Governo 

PREFEITURA MU 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 
O Municiou de Sk) 

a REMARCAÇÃO da data liotà 
MENOR PREÇO MORAL ten 
contratação de empresa es 
aos profissionais da saúde v 
compreendendo a oferta de 
instrutores/palestrantes e fo 
aprimoramento momo. gni' 
Secretaria Municipal de 5 
REMARCADA a abertura da sê O 
publica acontecera pelo ç: 
cnsponibilizado, na integra 
https://www.saarnateus.ma.g 
através do Sistema de Infor 
Maranhão (SINC CONTRAT 
https://pncp.govkkaPikedi 
Comissão Permanente de Li 
da Matriz, te 42, CEP; 65.470 
horas) as 12h00min (doze h 

DE CONTRATO Ns 78/2026 

- MA, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
.629/0001-23, E A EMPRESA: PERFIL SERV, LTDA. COM 

NTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DA 
ONDE, SANITÁRIOS E URBANIZAÇÃO DA ARFA DO 
DO PARAÍSO - MÁ, INCLUINDO FORNECIMENTO DE 
EQUIPAMENTOS, FERRAMENTAS E SERVIÇOS 

DA SECRETARIA MUNICIPAL, DE GOVERNO. Processo 
Modalidade: Concorrência - Eletrônica nu 018/1026 
os e setenta e nove Mil, quinhentos e setenta e sete 
éncia Inicial - 17 de junho de 2026, Vigência final - 17 
also - MA 17 de junho de 2026 140" DA SILVA 

rno 

DE TERMO ADITIVO 

NTRAIO N° 160/2025. PROCESSO N. /2.3/2025 
OZ 
50 MA por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL 

.597.629/0001 23. e a empresa I S LIMA CONSTRUÇÃO 
1 sob n° 21226.913/0001-38. BASE LEGAL Lei o° 
dores, OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do 
14 de junho de 2026 e o Termino em 13 de Junho de 
ào de Empresa de Engenharia para Execução dos 
lanai Trecho 01, 02 e 03 na Localidade Denominada 

do Paraíso MA, São João do Paraiso MA, 12 de 
TRO Secretário 

DICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
CIA ELETRÔNICA Ne 111/2016 

DF GOVERNO, inscrita no CNP) ri. 01 597 629/011(11-
tado do Maranhão, no uso de suas atribuições 
nteúdo do presente processo regular de licitação na 
1CA/Menor Preço Global. Aos 16 de junho de 2026, 
rincia Eletrônica M 018/2026, referente ao processo 

meio do presente ADJUDICAR e HOMOLOGAR a 
a de Sessão constante nos autos do processo 

o Quadro Resultado e nos termos do inciso IV do 
s de direito a proposta encaminhada e assinada por 
b ne 01.757.2EQ/0001-79, neste alo representada por 
131ETO. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO 
CHONETE, SANITÁRIOS E URBANIZAÇÃO DA ÁREA DO 
O PARAÍSO - MA, vencedora com a preço total de RS 

nove mil. quinhentos e Setenta C sete reais e setenta 
RMA RECOMENDADA. 

Mo João do Paraiso - MA. 16 de pinho de 2026. 
ZAQUEU DA SILVA CASTRO 

Secretario 
• 

ORATo DE CONTRATO 

ICAÇÃO DE EXTRATO DO CONTRATO N. 74/7076 
10/2026 

- MA, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DF 
es legais, torna publico para conhecimento dos 

,AN tEEITO a PUBUCAÇÃO DO EXTRAIO DO CONIRATO 
ICA N° 014/2026, no Diário Oficial da União Seção 

feira. 8 de junho de 2026 PAG. 204. São João do 
ZAQUEU DA SILVA CASTRO. Mediano Municipal de 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 
O Município de 5 

mim base nos termOR da 
posteriores, fará reali ar às 
licitação na modalidade Pres 
tendo por objeto 0 Haflow° 
especializada para a prestaç 
diagnostico e tratamanto, 
qualificada as demandas da 
secretaria municipal de na 
bittp://www.licitasanmat eu 
eletrônico ~V licitasaand 
mail 0o15a0rnateu52021tsgm 
Contratações Publicas do Est 
no Portal Nacional de Co 
poderão ser lidos e/orr obti 
Centro Administrativo, local. 
Mateus. no horário das 03h 

AL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO 
DE DE LICITAÇÃO 

ELETRÔNICO Na 14/2026 

2603.17.002S/7026 
do Maranhão - MA, torna público aos interessados, 

modalidade Pregão Eletrônico no 014/2016, do tipo 
Objeto o Registro de Preços para futura e eventual 

para realização de capacitação continuada destinada 
sao Programa de Atenção Primaria á Saúde (PAP), 
teóricos e práticas, presenciais, dispor ibilizaçáo de 
o de materiais didáticos adequados, com loco no 
assistencial. visando atender as necessidades da 
~sento de São Mateus do Maranhão/MA, fica 

ra o dia 07 de ulho de 2026, ás 15.00hr5, A sessão 
http://www.licitasaomateuscomar. O Edital esta 
endereço °lati-fanico www.licitamomateus.com br, 
através do e real!: cdsoomateus20218kmail com. 

para Controle de Contratações Públicas do Estada do 
no Portal Nacional de Compras Públicas 

mberin poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala da 
situada nu Centro Administrativo, localizado na Praça 

tro São Mateus/MA, no horário das 081100min Mito 

(2 Mateus do Maranhao-MA, 17 de Omito de 2026. 
KESLEY SOUSA DE SOUSA 
Agente de Contratação 

DE LICITAÇÃO 
LETRÔNICO Ne 17/2026 

20 .0734.0035/2026 
~Pus do Maranhão, torna público aos interessados que. 
0114.133, de 1° de abril de 2021 e suas alterações 

is (horário de Brasília) do dia 07 de julho de 2026, 
nico n° 017/2026, do tipo MENOR PREÇO POR LOIE, 

ços para futura e eventual contratação de empresa 
rviços médicos, bem corno de serviços de apoio ao 
alidade de atender de [erma continua, eficiente e 

nicipal de saude, visando atender as necessidades da 
estamento. A sessão pública acontecera pelo sito 

D Edital está disponibilindo, na integra, no endereço 
br, httes.//www soomateus.ma gOv.br, através do e-

e através do Sistema de Informações para Controle de 
ranhão ISINC-CONTRATA/MAT, disrfonibilizada ainda 

blicas - https://pnCp gov br/ape/editais e também 
Ia da Comissão Permanente de tonarão, situada no 

Praça da Matriz, n° 43 CEP: 65 470000, Centro São 
lio horas) às 17000,nrin (dum isca asb 

ateus do Maranhão-MA, 17 de junho de 2026. 
KESLCY SOUSA DE SOUSA 
Agente de Contratação 

W"'IMR , rt arRennli rmra N.Riãã, anus rã B., Ci2 
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3FTALMOSCOPIO: instrumento médico portátil que 
ilumina e amplia o interior do olho. ele permite ao 
oftalmologista examinar a retina, o nervo óptico e os 
vasos sanguíneos para diagnosticar doenças como 
glaucoma, catarata e descolamento de retina. 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: Altura Total: 17,5 cm; 
Largura da Cabeça: 3,3 cm; Diâmetro do Cabo: 2,1 
cm ; Peso da Cabeça e Cabo (Sem pilhas): 72,6 gr; 
Tipo de Pilha: Alcalina 2 pilhaS AA (não incleido); 
Duração das Pilhas: 5 horas (aproximadamente); Tipo 
de Lâmpada: LED SureColon Duração da Lâmpada: 
Até 20.000 horas; Faixa de Dioptria: -20 a 20; Escala 
de Dioptrias: -20, -15. -10, -8, -6, -4, -3, -2, -1,011, 2, 
3,4,6, 8, 10, 15, 20; Tipos de Filtro: Livre de 
Vermelho, Azul Cobalto. Densidade Neutra; 
Tamanhos do Ponto de Abertura: 5 (Microponto, 
Pequeno, Grande, Fenda, Fixação); Abertura Grande 
de Fluxo Total (Lumens, Andar): .20 a .50 Lúmens 
Campo de Iluminação/Distribuição na Abertura 
Grande: 11,4 mm a urna distância de 50 Mn 
Standards: IEC 60601-1, 60601-1-2,150 15004-1, 
15004-2, 10942, 10993-1. . 

UND DOCTOR DEVICES 7 R$ 595,00 R$ 4.165,00 

202 

Monitor de Triagem e Sinais Vitais e ClasSificação de 
Risco. Características: Medições piroelétricas de 
infravermelho sem contato: Faça medições precisas 
de temperatura de forma rápida e higiêniCa. J 
Comunicação RE integrada: Transmissão Se dados 
sem fio para um monitoramento conveniente e em 
tempo real. Técnica de medição rápida clat pressão 
arterial: Obtenha resultados precisos de pressão 
arterial de forma rápida e eficiente. Alternância 
rápida entre os tipos de paciente: Adapte-se 
facilmente às diferentes necessidades de 
monitoramento de pacientes. Medição rápida Masimo 
SP02: Obtenha leituras rápidas e confiáveis dos 
niveis de oxigênio no sangue. Armazenarhento de 
dados de medição de pressão arterial: Gtlarde até 50 
conjuntos de dados para análise posterior. 

UND CREATIVE 2 1 

i 

R$ 5.195,00 R$ 10.390,00 

Valor Total R; 33.055,00 

São João do Paraíso - MA, 16 de junho de 2026. 

PELA GERENCIADORA PELA BENEFICIARIA 

ARISA ELANNE DAMASCENO DE FRANÇAialMs  i 
ecretária Municipal de Saúde 

Portaria n° 005/2026 

JOSE FELIPE BELOTTO PELOTÃO 
REPRESENTANTE LEGAL 

1BRASIL DEVICES EQUIPAMENTOS 10S PITALARES LTDA 
CNPJ N°34.680.592/0001-Si 

I' Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Códipo idr bWador: c1f60f6661ec24add9bd52a835c1bb94 

EXTRATO DE CONTRATO N° 078/2026, ASSINADO EM 17/06/2026 

EXTRATO DE CONTRATO No 078/2026, assinado em 17/06/2026. Objeto: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DA CONSTRUÇÃO DE 
VESTIÁRIO, LANCHONETE, SANITÁRIOS E URBANIZAÇÃO DA ÁREA DO 
ESTADIO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO MA, INCLUINDO 
FORNECIMENTO DE MATERIAIS, MÃO DE OBRA, EQUIPAMENTOS, 

FERRAMENTAS E SERVIÇOS COMPLEMENTARES, DE INTERESSE DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO. Processo Administrativo no 
2026.05.08.0012, Modalidade. Concorrência - Eletrimica no 018(2026. 

CONTRATANTE: SECP 
01.597.629/0001-23, 
01.757.260/0001-79. V 
e nove mil, quihhent 
centavos). Vigência Inic 
junho de 2027. ZAQU 
Governo. São João do P 

iilARIA MUNICIPAL DE GOVERNO, CNP.) no 
.)0"1"RATADO: PERFIL SERV. LTDA, CNPJ no 
r Global: R$ 879.577,75 (oitocentos e setenta 

S e setenta e sete reais e setenta e cinco 

.4 17 de junho de 2026. Vigência Final: 17 de 
DA SILVA CASTRO- Secretária Municipal de 

r iso - MA, 17 de junho de 2026. 

: 1 Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
hHador: 501662b947485401506326819fd0d51 Código der* 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CR IINTES 

RESULTADO DE JULGAMENTO - PREGÃO ELETRÔNICO 017/2026 


